Acéo de indenizacao - Venda casada - Art. 39,
inciso |, do CDC - Telefonia mével - Vinculagao da
adesao ao plano pds-pago a aquisicao do cartao
0i Paggo - Caracterizacéo - Devolugao em dobro
dos valores indevidamente cobrados - Cabimento -
Art. 42, paréagrafo tnico, do CDC - Danos morais -

Inexisténcia - Indenizagéo indevida

Ementa: Acdo indenizatéria. Telefonia mével. Oferta de
crédito. Venda casada configurada. Abusividade. Devo-
lucdo dobrada. Danos morais. Inexisténcia.

- A oferta de crédito associada & prestacdo de servico de
telefonia mével denota venda casada e, bem por isso,
caracteriza prética nociva & luz do Cédigo de Defesa do
Consumidor, sendo nula sua contratacéo.

- Dada a cobranca de valores indevidos em relacéo ao
consumidor, surge para este o direito de repeticdo do
indébito por valor equivalente ao dobro do que pagou em
excesso, na forma do art. 42, pardgrafo Unico, do CDC.

- A ocorréncia de desavenca contratual ndo autoriza a
condenacdo em danos morais.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.11.023632-3/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelantes: TNL PCS S.A., Paggo
Administradora de Crédito Ltda., Telemar Norte Leste S.A.
e outras - Apelado: Augusto Luiz Rochet - Relator: DES.
MOACYR LOBATO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PARCIAL PROVIMENTO

Belo Horizonte, 3 de dezembro de 2013. - Moacyr
Lobato - Relator.

Notas taquigréficas
DES. MOACYR LOBATO - Trata-se de apelacdo

interposta por Telemar Norte Leste S.A. e outras contra a
sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da 9° Vara
Civel da Comarca de Juiz de Fora, que, nos autos da
acdo de indenizacdo ajuizada por Augusto Luiz Rochet,
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julgou procedentes os pedidos iniciais, no sentido de
declarar a nulidade da cléusula de adesGo ao carté@o
de crédito denominado Oi Paggo na contratacdo cele-
brada entre as partes, condenando, ainda, as requeridas
a restituico dobrada dos valores pagos em excessos,
bem como ao pagamento indenizatério no importe de
R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos pela tabela da
Corregedoria de Justica e acrescida de juros moratérios
de 1% ao més, desde o arbitramento.

Em suas razdes, as rés/apelantes sustentam que
ndo houve venda cassada na contratagéo do crédito Oi
Paggo, asseverando que o termo de adesdo ao aludido
contrato se apresentava em documento apartado e
somente fora firmado com a livre e espontdnea vontade
do cliente, o que afastaria a cobranca indevida.

Ademais, enfatiza que a repeticdo dobrada do indé-
bito néo se justifica, dada a inexisténcia de md-f¢, desta-
cando, também, que o inadimplemento contratual ou
cobranca indevida, por si s6, ndo caracteriza dano moral,
pleiteando, alternativamente, a reducdo do quantum
indenizatério arbitrado na sentenca.

Devidamente intimado, o autor/apelado apresentou
suas contrarrazdes as f. 266/273.

Recurso préprio e tempestivo, estando devida-
mente preparado.

Passo a decidir.

Limita-se a controvérsia & apuracdo da existéncia
ou néo da prética de venda casada por parte das deman-
dadas e, em configurada tal conduta, a avaliagcéo da
necessidade de devolucdo em dobro dos valores pagos
indevidamente, bem como da condenagdo & indenizacdo
por danos morais.

Inicialmente, destaca-se que as apelantes negam a
pratica de venda casada, ao argumento de que o autor
teve pleno conhecimento da negociacdo e que o termo
de adesdo ao contrato de crédito Oi Paggo se apresen-
tava de maneira independente.

Ocorre que, a despeito dos argumentos recursais,
ndo vislumbro na atuacéo das apelantes a ocorréncia
de regularidade capaz de afastar os procedimentos infir-
mados pelo autor, pois, ainda que o autor tenha cele-
brado o contrato de f. 23/28, tal documento ndo tem
conddo de legitimar a verdadeira conduta empresdria, a
meu juizo, consistente em venda casada, compreendida
pela pratica comercial em que o fornecedor condiciona a
venda de um produto & aquisicdo de outro.

Isso porque a inteng@o das recorrentes se mostra
evidenciada quando sopesado o teor do documento de
f. 22 e 25, em que se verifica a oferta de bénus ao cartdo
Oi Paggo a quem aderisse ao plano pés-pago de tele-
fonia Oi.

A negativa de conhecimento do servico ofertado
externada pelo autor na peca de ingresso, aliada ao
teor dos documentos constantes nos autos, afasta qual-
quer duvida de que, ao ofertar o servico de telefonia ao
requerente, a operadora o fez condicionando essa venda
& concomitante contratacdo dos servicos da Oi Paggo,
portanto, de maneira conjugada.
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Acrescente-se, por oportuno, que o preenchi-
mento do campo “Informacées de servicos contratados”
no documento firmado com a Oi é de preenchimento
do vendedor e nele restou consignada a conjugagdo do
plano telefénico com o servico da Paggo (item “Oferta”).

Ademais, a suposta alegacdo de promocgdo afir-
mada pela pessoa juridica sé faz escancarar a conduta
impositiva da mesma e, bem por isso, em nenhum
momento livremente escolhida pelo consumidor.

A essa altura, convém chamar a atencéo para os
fatos tornados conhecidos pela prépria ré em sua mani-
festacdo de que

[...] a fatura Oi - TNL PCS S.A. permanece sendo enviada
com o detalhamento das ligagées do cliente, porém, a partir
da 2° conta, a fatura Oi servird apenas para fins de demons-
trativo. O cliente deverd sempre pagar a sua fatura Paggo,
que conterd os valores dos débitos do cliente com a Oi e o
Crédito da Oferta. Naquela fatura terd a informacéo de que
a conta se encontra em débito Programado na Paggo (f. 159).

A denominada venda casada denota pratica repu-
diada pelo Cédigo de Defesa do Consumidor (art. 39, 1),
sendo certo que o art. 6°, IV, do mesmo diploma asse-
gura ao consumidor protecéo contra métodos comerciais
coercitivos e desleais, bem como contra préticas e cldu-
sulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e servicos, permitida sua regular modificacéo (art. 6°, VI,
do CDC).

Se assim ocorre, porque caracterizada venda
casada enquanto pratica néo tolerada, a outra concluséo
ndo se chega sendo de que a atuacgéo da Paggo néo foi
livremente contratada pelo autor e, assim, ndo pode ser
onerado com quaisquer procedimentos de cobranga ulti-
mados, pelo que deve ser mantida a decisGo que deter-
minou a nulidade da contratacdo do cartdo de crédito
Oi Paggo.

Sobre o tema, a jurisprudéncia:

Ementa: Apelagdo. Anulatéria de débito ¢/c cancelamento de
registro e reparacdo por danos morais, c/c pedido de tutela
antecipada. Oferta de crédito Oi Paggo. Venda casada.
Pratica abusiva. Cobranca irregular. Restricdo de crédito inde-
vida. Danos morais indenizdveis. - A oferta de crédito Oi
Paggo agregada & prestacdo de servico de telefonia mével
denota venda casada e, por isso, caracteriza a conhecida
venda casada, prética nociva & luz do CDC. - Afastada a lici-
tude da contratagéo, fica inexistente o correspondente débito
e, com ele, a anotacdo restritiva de crédito - hipétese de ilicito
indenizavel. - V.v.: - Dano moral - Reducéo - Auséncia de
excesso - Proporcionalidade e razoabilidade - Apelagéo a
que se nega provimento. - O valor da indenizagéo por dano
moral sé deve ser reduzido pela insténcia revisora quando
se mostrar excessivo diante do caso concreto, sob pena de
se adotar uma tarifagcdo da indenizacdo sem os critérios de
proporcionalidade e razoabilidade. (TIMG - Apelacéo Civel
n°® 1.0105.10.024575-9/001- 11°¢ Céamara Civel, Relator
Des. Rogério Coutinho, data julgamento 20.03.2013.)

Ementa: Acéo declaratéria de inexisténcia de débito ¢/c inde-
nizagdo por danos morais e materiais. Contrato de telefonia
mével. Oferta de crédito. Venda casada. Cobranga indevida.
Inscricdo irregular nos érgdos de protecdo ao crédito. Danos
morais configurados. Valor indenizatério. Fixagdo em quantia



razodvel. Reducdo que se mostra justa. Repetico em dobro
do indébito cabivel. - Restando comprovado nos autos que a
venda de crédito Oi Paggo embutida na prestacdo de servico
de telefonia mével se trata de venda casada, pratica vedada
pelo nosso ordenamento juridico, deve ser reconhecida a
inexisténcia de divida por parte do consumidor, a ilegalidade
da inscrigéo do seu nome nos cadastros de maus pagadores,
a responsabilidade da empresa e a configuragdo do dano
moral por ele suportado, o qual é presumido e decorre da
prépria negativacdo injusta. A indenizacdo deve ser fixada
segundo critérios de razoabilidade e proporcionalidade e
com observancia das peculiaridades do caso, que na hipé-
tese apontam para a necessidade de reducdo do valor esta-
belecido na instancia a quo, inclusive para ndo dar ensejo
ao enriquecimento ilicito do consumidor apelado e, ainda,
para melhor se amoldar aos valores normalmente adotados
por este Tribunal. Tratando-se de cobranca néo contra-
tada e ilegal, feita sem o devido conhecimento pelo consu-
midor e, portanto, de ma-fé, deve ser aplicado o art. 42,
parédgrafo Unico, do CDC, para conceder a este Gltimo o
direito & repeticdo em dobro do valor pago indevidamente.
(TIMG - Apelacao Civel n® 1.0145.10.032594-6/001 - 18¢
Cémara Civel, Relator Des. Arnaldo Maciel, data julgamento:

06.03.2012.)

Dessa maneira, sendo nula a contratacéo e tendo
havido cobranca indevida, mostra-se aplicével ao tema o
art. 42 do Cédigo de Defesa do Consumidor, que deter-
mina a devolucdo em dobro dos valores indevidamente
cobrados, mostrando-se oportunas as transcricoes:

[...] Em tendo havido cobranca de valores indevidos do
consumidor, surge para este o direito de repeticdo do indé-
bito por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, na
forma do art. 42, pardgrafo Gnico, do Codecon. (TIMG - AP
0412606-1 - (81337) - Belo Horizonte - 129 Camara Civel. -
Rel. Des. Domingos Coelho - j. em 12.11.2003.)

[...] Comprovadas cobrangas indevidas por parte do esta-
belecimento bancdrio, é possivel a repeticdo de indébito
prevista no art. 42, pardgrafo Unico, do CDC. (TIMG - AC
0391527-3 - (71396) - 15% Cémara Civel. - Rel. Des. Unias
Silva - j. em 08.05.2003.)

Noutro giro, no tocante aos danos morais, tenho
que assiste razdo as apelantes, pois, a meu juizo, a hipé-
tese em andlise amolda-se ao experimento de dissabor
e ao inconveniente, ndo se detectando, nessa situagéo,
nenhum constrangimento & honra do autor, pelo que
ressondncia interna ndo aconteceu, mostrando-se opor-
tunos os ensinamentos de Sérgio Cavalieri Filho:

Mero dissabor, aborrecimento, mdgoa, irritacdo ou sensi-
bilidade exacerbada estdo fora da érbita do dano moral,
porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso
dia-a-dia, no trabalho, no trénsito, entre os amigos e até no
ambiente familiar, tais situacées ndo séo intensas e dura-
douras, a ponto de romper o equilibrio psicolégico do indi-
viduo. (Programa de responsabilidade civil. 2. ed. Malheiros,
ano 1998, p. 78.)

Assim, mesmo se mostrando lamentaveis os fatos
narrados nos autos, nGo se pode dizer que o ressarci-
mento a danos morais merece manutengdo porque O
comportamento dos réus é incapaz de causar grande
sofrimento & pessoa ou ocasionar-lhe danos psiquicos.

Com efeito, & mingua de outras provas capazes de
revelar que o cumprimento ineficiente do contrato teve
aptiddo para ferir direitos da personalidade do autor,
presume-se que o dano moral ndo se caracterizou.

Além do mais, desavenca contratual ndo autoriza a
condenacdo em danos morais, conforme jurisprudéncia:

Civil e processual civil. Negativa de prestacdo jurisdicional.
Inocorréncia. Seguro-viagem. Danos morais. Descumprimento
contratual. Inocorréncia em regra. Situagdo excepcional ndo
caracterizada. Recurso desacolhido. | - Como anotado em
precedente (REsp 202.504-SP DJ de 1°.10.2001), o inadim-
plemento do contrato, por si sé, pode acarretar danos mate-
riais e indenizacdo por perdas e danos, mas, em regra, ndo
déd margem ao dano moral, que pressupée ofensa anormal &
personalidade. Embora a inobservéncia das cldusulas contra-
tuais por uma das partes possa trazer desconforto ao outro
contratante - e normalmente o traz - trata-se, em principio, do
desconforto a que todos podem estar sujeitos, pela prépria
vida em sociedade. [...] (STJ - REsp 338162 - MG - 4° T. -
Rel. Min. Sélvio de Figueiredo Teixeira - DJU de 18.02.2002
- p. 00459.)

O inadimplemento contratual implica a obrigagéo de inde-
nizar os danos patrimoniais; ndo danos morais, cujo reconhe-
cimento implica mais do que os dissabores de um negécio
frustrado. Recurso especial ndo conhecido. (STJ - 3° T. - REsp
201.414 - Rel. Ari Pargendler - DJU de 05.02.2001.)

Por tudo isso, como meros dissabores ou aborreci-
mentos ndo trazem lesdo a algum direito personalissimo,
sendo este o caso dos autos, o pleiteado dano moral néo
se encontra caracterizado.

Com o exposto, dou parcial provimento ao recurso
para excluir a indenizacdo por danos morais no caso,
mantendo quanto ao mais a r. senfenca.

Realinho a sucumbéncia no sentido de condenar
ambas as partes ao pagamento das custas processuais,
recursais e honordrios advocaticios no percentual de 15%
sobre o valor da condenacdo, em 50% para cada parte,
suspensa a exigibilidade da parte autora, nos termos do

art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AMORIM SIQUEIRA e PEDRO BERNARDES.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.
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